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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 A Direção do Colégio Carlos Drummond de Andrade solicita manifestação deste Conselho sobre o Plano Escolar 2003, cujo pedido de homologação junto à Diretoria de Ensino da Região Leste 5 foi indeferido. Em conseqüência, os alunos formados em 2002 e 2003 estão em situação irregular e não foram incluídos no GDAE – Gestão Dinâmica de Administração Escolar.(fls. 02)

O estabelecimento de ensino é privado e localiza-se na jurisdição da Diretoria de Ensino da Região Leste 5, na Capital- SP.

Os autos foram encaminhados diretamente pela Escola a este Conselho. 

Em 01-04-05, a Presidência da CEB baixou os autos em diligência junto à COGSP nos termos da Resolução SE 39/93, “para sugerir aos interessados as medidas saneadoras que o caso requer, tendo em vista não termos constatado má fé por parte da escola e ser da competência da Diretoria de Ensino a orientação para elaboração do documento e a respectiva homologação, mesmo em caráter excepcional devido a extemporaneidade.”

A diligência não obteve retorno até o presente.

1.1.2. Em relatório às fls. 03, a Direção expõe uma cronologia dos fatos:

“2000 – Homologação do Plano Escolar e das Matrizes Curriculares, idênticos aos cursados pelos formandos em 2003.

“2001 – Homologação do Plano Escolar e das Matrizes Curriculares, idênticos aos cursados em 2003. Observamos que estas grades homologadas foram utilizadas durante os anos de 2001, 2002 e 2003, no Ensino Médio Noturno e Ensino Técnico Noturno (objeto da presente pendência.)

“2002 – Homologação do Plano Escolar e Matrizes Curriculares, idênticos aos cursados pelos formandos de 2003. Deixamos de solicitar novas matrizes para o Ensino Médio Noturno e o Técnico Noturno (objeto das pendências em pauta), pois não houve a abertura de novas turmas no ano de 2002.

“Os alunos formados em 2002 não constam do GDAE, embora não exista qualquer óbice para tal.

“2003 – Matrizes Curriculares foram homologadas em 30.01.2003.

“O Plano escolar, protocolado em 15-05-2003, obteve parecer contrário à homologação em 18-11-2004. (...) Salientamos que em dezembro/2003 ocorreu o término do Curso de Ensino Médio Noturno e do Técnico Noturno das turmas iniciadas em 2001, com matrizes curriculares devidamente homologadas, e cujos formandos também não foram incluídos no GDAE em função da não homologação do Plano Escolar.

“2004 – Matrizes curriculares homologadas em 2003.

“Plano Escolar não analisado pela Diretoria de Ensino, em virtude da não homologação do Plano Escolar 2003.”

A Direção informa ainda que “os Planos Escolares de outras escolas de nosso grupo educacional, subordinados a outra Diretoria de Ensino, com Matrizes Curriculares idênticas às apresentadas à Diretoria de Ensino Leste-5, obtiveram a devida homologação e os alunos foram incluídos no GDAE.”

1.2. Analisando-se a documentação contida nos autos observa-se:

A instituição enviou o Plano Escolar 2003 à Diretoria de Ensino para análise e homologação em 13-12-2002. (fls. 08)

O mesmo Plano Escolar foi reencaminhado em maio/2003, outubro/2003, fevereiro/2004 e novembro-2004, como se observa às  fls. 09, 12, 13 e 15. Em 18-11-2004, a Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino emitiu parecer analisando o referido Plano, do qual se destaca os seguintes pontos: (fls. 18 a 27)

- “Ensino Fundamental – “Refazer o documento definindo a duração do intervalo, corrigindo os registros de carga horária anual do curso e das denominações das áreas de conhecimento: Língua Portuguesa (no lugar de Português) e Ciências (no lugar de Ciências Físicas e Biológicas)”.

- “Ensino Médio Diurno: 2001, 2002, 2003 e 2004 – “Refazer a matriz curricular definindo a duração do intervalo e corrigindo os registros da carga horária semanal e anual do curso.”

- “Ensino Médio com Ênfase em Informática, Turismo, Gestão, Contabilidade, Secretariado e Administração e Cursos Similares – Diurno/Noturno

“Refazer a matriz curricular definindo a duração do intervalo, as disciplinas com as respectivas cargas horárias, que compõe a parte diversificada do currículo e corrigindo os registros de carga horária semanal e anual do curso.” 

“Complementar o déficit de carga horária constatado na Base Nacional Comum do currículo.” (fls. 27) 

Às fls. 25 e 26 a Supervisão cita o Decreto Federal Nº 2.208/97 e o Parecer CNE/CEB nº 15/98, estabelecendo as normas para o aproveitamento de 25% do total da carga horária do Ensino Médio nos cursos de nível Técnico, bem como a conceituação dos conteúdos que podem integrar os currículos do Ensino Médio na categoria de “preparação geral para o trabalho.”

1.3. Analisando-se o Plano Escolar de 2003 da Escola em pauta, destaca-se aqui, por relevante:

A matriz do curso de Ensino Médio, período noturno,

apresenta a seguinte organização:

- Carga horária de 1502 horas de componentes curriculares vinculados às três áreas do Ensino Médio  – Linguagens e Códigos e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias. (fls.122) 

- Parte Diversificada sem especificação dos componentes, registrada da seguinte forma: “A Parte Diversificada será composta por disciplinas constantes do Anexo A, cujo total de créditos corresponda a, no mínimo 498 horas, sendo inglês obrigatório, e a carga horária das disciplinas profissionalizantes será no máximo 25% da carga horária total do curso.” (fls. 122) 

Às fls. 123 consta o Anexo A acima referido, denominado “Parte Diversificada de Disciplinas Eletivas – Turnos Diurno e Noturno”, relacionando 31 disciplinas entre as quais Inglês (240 horas), Filosofia (80 horas), Matemática Aplicada (40 horas), Informática (40/80 horas), Economia Aplicada (40 horas), Estatística Aplicada (40 horas), Prática Profissional, Pesquisa e Projeto (80 horas), além de outras relacionadas às áreas de Educação Profissional de Gestão, Informática e Turismo.

Trata-se, portanto, de Ensino Médio articulado com a educação profissional (cursos técnicos estruturados em módulos) a ser cursado de forma concomitante ou seqüencial conforme consta da proposta pedagógica da escola, nos termos do Artigo 40 da Lei Federal nº 9394/96.

Entretanto, em relação à carga horária mínima prevista na legislação para o Ensino Médio, que é de 2.400 horas, observa-se na organização curricular acima  um déficit de carga horária de 400 horas, posto que a carga horária acima especificada soma 1.502 horas de componentes das três Áreas do núcleo comum do Ensino Médio mais 498 horas de disciplinas eletivas constantes na Parte Diversificada.

Às fls. 04, a Direção da Escola esclarece que as 400 horas restantes, no curso noturno, são compostas por 250 horas de Intervalo Dirigido (25 minutos diários) mais 150 horas de Orientação Educacional (15 minutos diários). 

A Orientação Educacional “tem por objetivo Orientação Educacional ao aluno, através de esclarecimentos de dúvidas, com atendimento de professores, mantendo freqüência obrigatória.” (fls. 04)

O Intervalo Dirigido “compreende 25 minutos diários de atividades dirigidas que integram a Carga Horária do Curso” (fls. 04). 

Às fls. 137 do Plano Escolar 2003, consta o seguinte Horário:

 “  Ensino Médio / Ensino Médio Profissionalizante”

Orientação Educacional....19:00-19:15h             
1ª  aula –      19:15-20:05 h

2ª aula –     20:05-20:55 h

Intervalo – 20:55-21:20h

3a. aula –   21:20-22-10h

4a. aula –   22:10-23:00h

Orientação de Estudos: “Orientação de Estudos: o período que compreende das 19h as 19h e 15 min., tem por objetivo a Orientação Educacional ao aluno, através de esclarecimento de dúvidas, com atendimento dos professores, mantendo freqüência obrigatória.”
Na Proposta Pedagógica incluída no Plano Escolar 2003, registra-se ainda: (fls. 84) – “Defasagens entre o total de horas previstas e o total correspondente às atividades realizadas na escola durante o horário regular das aulas, serão completadas por atividades de efetivo trabalho escolar, com participação controlada e direta orientação da escola” (...) O educando permanecerá no estabelecimento escolar um período mínimo de 4 horas diárias com intervalo dirigido e orientação de estudos” 

Às fls. 223, no Plano Escolar 2001, a proposta pedagógica menciona  “projetos “, pré-aulas, aulas aos sábados, e “projetos com grupos de docentes ou professor extra-classe incorporado à carga horária, sendo registrado em planejamento específico” (fls. 223) 

A Direção da Escola acrescenta, em sua justificativa às fls. 04, os seguintes esclarecimentos:

“O Parecer CEE nº 526/97 informa que “ a unidade escolar que vier a adotar a duração de hora-aula diferente da referência padrão constante na Indicação CEE nº 09/97, deverá ter plano de trabalho que conte com direta participação dos professores para complementar eventual defasagem entre o total de horas anuais previstas e o total correspondente às atividades realizadas na escola durante o ano letivo.”

“ A Indicação CEE nº 09/97, em seu item 2 – Educação Básica, informa que “a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais...” e menciona também que “a ‘jornada’ de quatro horas de trabalho não corresponde exclusivamente às atividades realizadas na tradicional sala de aula. São ainda atividades realizadas escolares aquelas realizadas em outros recintos, recreio e tudo mais que é necessário à plenitude da ação formadora.” 

“Concluindo: o tempo destinado à orientação educacional e ao intervalo dirigido é de 400 horas que integram a carga horária total do curso, conforme consta da Proposta Pedagógica. 

“Sabendo-se que a legislação estabelece o mínimo de 2.400 horas para o Ensino Médio, apresentamos o seguinte resumo:

“2.400 horas /60 min. * 50 min. (hora-aula) = 2.000 horas (1.502 horas B.N.C. e 498 horas da Parte Diversificada)

“15 min. De Orientação de estudos * 200 dias letivos = 3.000 min./60 min. = 50 horas anuais*3 séries = 150 horas.

“25 min. De intervalo dirigido * 200 dias letivos = 5.000 min./60 min. = 83,3 horas * 3 séries = 250 horas 

“Total da carga horária: 2.400 horas (fls. 4 a 5).  

Os autos incluem, ainda:

- Matrizes curricular para vigência em 2001, 2002 e 2003, do Curso de Ensino Médio diurno, homologadas pela Diretoria de Ensino Região Leste 5 (fls. 230, frente e verso).

- Matriz Curricular para o Ensino Fundamental 2001, homologada pela Diretoria de Ensino Região Leste 5  (fls. 229, frente e verso).

- Anexo A, “Parte Diversificada de Disciplinas Eletivas – Turnos Diurno e Noturno”, 2001, homologadas pela Diretoria de Ensino Região Leste 5 (fls. 231 e 232, frente e verso).

- Matriz Curricular do Curso de Ensino Médio Noturno “com Ênfase em Informática, Turismo, Gestão, Contabilidade, Secretariado e Administração”, 2001, homologada pela Diretoria de Ensino da Região Leste 5 (fls. 232-A, frente e verso).

- Matrizes Curriculares dos Cursos de Habilitação Profissional de Técnico em Turismo e Hotelaria, Técnico em Turismo, Técnico em Informática, Técnico em Administração, Técnico em Gestão, Secretariado, Técnico em Contabilidade, homologadas pela Diretoria de Ensino Região Leste 5 (fls. 238, 240, 241, 243, 245, frente e verso). 

- Parecer do Dirigente Regional da Diretoria de Ensino Região Leste 5, de 22-10-2001, homologando o Plano Escolar 2001 (fls. 250)

- Parecer do Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino Região Leste 5, de 19-12-2002,  homologando o Plano Escolar 2002 (fls. 196)

- Plano Escolar 2003 – matrizes curriculares homologadas pela Diretoria de Ensino da Região Leste 5: Curso de Ensino Fundamental (fls. 118) e Curso de Ensino Médio Diurno (fls. 119).

- Íntegra do Plano Escolar 2001 ( fls. 198-250)

- Íntegra do Plano Escolar 2002 (fls.152 –197)

- Íntegra do Plano Escolar 2003 (fls. 76-151)

- Íntegra do Plano Escolar 2004 (fls. 29-75)

- Parecer da Diretoria de Ensino pela não homologação do Plano Escolar 2003 (fls. 17)

- Protocolos da instituição e Termos de Visita da Supervisão (fls. 07).

1.2. APRECIAÇÃO 

Cuidam os autos de estabelecimento de ensino cujo Plano Escolar para 2003 não foi homologado pela Diretoria de Ensino em virtude de questionamentos relativos ao Curso de Ensino Médio, período Noturno, organizado de forma articulada com cursos de Educação Profissional. 

O artigo 5º, Parágrafo único do Decreto nº 2.208/97, vigente à época em que o estabelecimento formulou seus Planos de Curso (1999), previa que as disciplinas de caráter profissionalizante cursadas na parte diversificada do Ensino Médio, até o limite de 25% do total da carga horária mínima deste nível de ensino, poderiam ser aproveitadas no currículo das habilitações profissionais (registre-se que o referido Decreto foi revogado pelo Decreto Federal nº 5.154/04 que teve seus dispositivos regulamentados pela Resolução CNE/CEB nº 01/2005).

A Escola montou um itinerário de formação profissional estruturado em módulos de qualificação intermediária e habilitação técnica em várias áreas, e organizou um curso de Ensino Médio cuja parte diversificada mantém forte identidade com as áreas de formação profissional (Gestão, Informática, Turismo). Note-se que a parte diversificada não consta, especificada por disciplinas, dentro da Matriz do Ensino Médio. Apresenta-se em um Anexo relacionando 31 componentes eletivos, que o aluno poderia escolher segundo a (s)  habilitação (ões) de sua opção. 

A par disso, parte da carga horária do Ensino Médio, no período noturno, foi flexibilizada, de forma a proporcionar plantões de dúvidas e atividades dirigidas com participação controlada, constituindo horas de efetivo trabalho escolar. Trata-se de uma organização curricular heterodoxa, mas à luz dos Pareceres deste Conselho lavrados logo após a edição da Lei Federal nº 9394/96 esteve de acordo com as normas legais. (veja-se o Parecer CEE nº 526/97, Indicação CEE nº 06/98, Parecer CEE nº 145/99, bem como o Parecer CNE/CEB nº 15/98 e Indicação CEE nº 09/00).

Entretanto, do ponto de vista formal a proposta está mal equacionada, ainda que um pouco melhor explicitada no Plano Escolar 2003.  Conforme esclareceu a Indicação CEE nº 06/98, “a unidade escolar que vier a adotar a duração de hora-aula diferente da referência padrão constante da Indicação CEE nº 09/97, anexa à Deliberação CEE nº 10/97, deverá ter plano de trabalho que conte com direta participação dos professores para complementar eventual defasagem entre o total de horas anuais previstas e o total correspondentes às atividades realizadas na escola durante o ano letivo, fazendo constar esta situação em Regimento Escolar apresentado ao seu órgão supervisor. 

Considerando ‘as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho’, referidas no § 1º do Artigo 37 da Lei nº 9.394/96 para a educação de jovens e adultos, e considerando, ainda, que o § 1º do Artigo 34 da mesma Lei ressalva ‘os casos de ensino noturno e de formas alternativas de organização autorizadas’, o que é o caso do ensino supletivo, em especial nos projetos que atendem a trabalhadores em horários e locais de trabalho, a proposta pedagógica da escola ou curso deve contemplar solução própria para a viabilidade desse segmento.

A instituição implementou a proposta pedagógica acima até 2003, tendo seus Planos Escolares de 2000, 2001 e 2002, homologados pela Diretoria de Ensino. Em 2003, formou-se a última turma, segundo informa a Direção da Escola, nos autos. 

O Plano Escolar de 2003 não foi homologado, devido às restrições apontadas pela Supervisão, em Parecer que veio à luz somente em 18-11-2004. As restrições relevantes, em síntese, dizem respeito à parte diversificada do Ensino Médio e ao horário do curso noturno, acima analisados. 

Em decorrência da não homologação do Plano Escolar 2003, o Plano Escolar 2004, também, não foi homologado. Neste último Plano, a proposta pedagógica acima não mais subsiste, e nada de irregular nele se observa. 

2. CONCLUSÃO
Considerando-se que a análise exaustiva, levada a efeito no presente caso, não indica má fé por parte da Escola, e que não obstante imprecisões formais, o referido curso de Ensino Médio com Ênfase em Informática, Turismo, Gestão, Contabilidade, Secretariado e Administração e Cursos Similares funcionou entre 2000 e 2002, com plena aprovação da Diretoria de Ensino, consideram-se os Planos Escolares 2003 e 2004 do Colégio Carlos Drummond de Andrade como regulares. 

Envie-se cópia do presente Parecer à Diretoria de Ensino da Região Leste 5, para as providências cabíveis e ao Colégio. 

São Paulo, 18 de julho de 2005. 

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 24 de agosto de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de agosto de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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